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- Assessoria Estratégica: Rafaela Modesto

■ **Como apoiar**: Compartilhando, comentando e curtindo o projeto nas redes sociais.
Registrando-se no canal para receber informação dos novos episódios e ampliar a visibilidade do
projeto para o algoritmo das plataformas digitais. Com mais seguidores, o projeto será aos poucos
mais visível e crescerá em audiência! ■

AVISO LEGAL
Este conteúdo audiovisual utiliza tecnologia de Inteligência Artificial (IA) para a geração automática de
diálogos baseados em textos doutrinários de Direito Administrativo e áreas afins.
A responsabilidade pelo conteúdo original permanece com os autores humanos, enquanto a IA gera
autonomamente o roteiro e as frases contidas no diálogo.
Variações no tom, no timbre e na voz dos falantes são normais diante do caráter experimental da
tecnologia envolvida na geração automática dos diálogos.
O processo automático de adaptação pode enfatizar aspectos diferentes ou abordar tópicos não
contemplados no artigo original. Este conteúdo tem finalidade introdutória e não substitui a leitura do
texto doutrinário base, cuja consulta é fortemente recomendada para compreensão completa do tema.
O texto base que inspirou este conteúdo é de autoria exclusivamente humana e foi publicado
originalmente como artigo doutrinário.
As opiniões expressas pelos autores nos textos comentados ou as opiniões constantes dos diálogos
gerados pela inteligência artificial não refletem necessariamente a opinião do editores do podcast
DDA, que buscam inserir no calendário de diálogos diferentes visões sobre temas polêmicos do
debate administrativo ou jurídico brasileiro.

APOIO E DIVULGAÇÃO
Apoie o projeto Diálogos de Direito Administrativo! Compartilhe, comente e curta o projeto nas redes
sociais. Mantenha-se atualizado e assine o canal para receber informações sobre a publicação de
novos conteúdos.

© 2024, 2025 Todos os direitos reservados

Transcrição

**Apresentador 1:** Olá a todos e bem-vindos a mais um episódio aqui no Diálogos de Direito

Administrativo. Hoje a gente vai se aventurar pelo processo administrativo disciplinar, o famoso PAD,

e vamos estudar o processo administrativo disciplinar através de um plano de aula super

interessante da professora Ana Maria Barata para o projeto AOTEC de Direito Administrativo. É

inovador, né? Você já ouviu falar do AOTEC?
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**Apresentador 2:** AOTEC é uma plataforma online que oferece planos de aula participativos em

Direito Administrativo. A ideia é sair um pouco daquela coisa só da teoria e ir para a prática, né,

incentivando o debate e a reflexão mais crítica.

**Apresentador 1:** Legal! A AOTEC e os Diálogos de Direito Administrativo são projetos

convergentes e que passarão a trabalhar em sintonia para ainda mais o acesso a recursos atraentes

e gratuitos para o ensino e estudo do direito administrativo. Vai dar samba e boa sintonia! E o plano

da professora Barata se encaixa perfeitamente nessa proposta, né?

**Apresentador 2:** Perfeitamente! Ele nos convida a questionar como o PAD funciona na prática,

com foco em um aspecto crucial que é a garantia da ampla defesa e do contraditório.

**Apresentador 1:** Isso aí! E o ponto de partida dessa análise crítica é a preocupação da professora

Barata com o prejulgamento. Ela observa que, em muitos casos, o servidor já chega ao processo

com a pecha de condenado.

**Apresentador 2:** Hum, a presunção de inocência, que é um princípio básico do nosso sistema

jurídico, acaba sendo deixada de lado em muitos casos. É como se a culpa já tivesse definida antes

mesmo da apuração dos fatos. E essa falta de imparcialidade inicial pode comprometer todo o

processo, tornando a busca pela verdade muito mais difícil.

**Apresentador 1:** É por isso que a professora Barata defende a modernização e a humanização

do PAD. Ela propõe um olhar mais atento à dignidade do acusado, garantindo seus direitos de forma

plena, sem abrir mão, é claro, da necessidade de apurar a verdade e proteger o interesse público.

**Apresentador 2:** E essa busca por um processo mais justo e equilibrado se reflete em cada etapa

do plano de aula, desde a defesa prévia até a fase de alegações finais. A defesa prévia, por

exemplo, é muitas vezes negligenciada, mas ela pode ser crucial para evitar a instauração de um

processo desnecessário. É a chance dos servidores se manifestarem antes mesmo do PAD

começar, apresentando provas e argumentos que podem levar ao arquivamento da acusação. É

como o freio de mão que pode evitar um desgaste desnecessário para todos os envolvidos.

**Apresentador 1:** E a professora Barata também coloca ênfase na importância das notificações

claras e transparentes durante todo o processo. Afinal, de que adianta ter direito à ampla defesa se o

servidor não é informado de forma adequada sobre cada etapa do processo, cada documento

juntado aos autos, cada decisão tomada? Sem essa transparência, o direito de defesa fica

comprometido, né?

**Apresentador 2:** Totalmente! E a professora vai além, explorando o direito do acusado de

impugnar a composição da comissão processante caso identifique algum problema que possa

comprometer a imparcialidade do processo. Por exemplo, se um dos membros da comissão tem

algum tipo de relação pessoal com o acusado ou se há suspeitas de que ele já tenha pré-julgado o

caso. A lei garante que o acusado possa questionar a composição da comissão nesses casos. É

mais uma garantia para que o processo seja conduzido de forma justa e imparcial, né?

**Apresentador 1:** E a professora não se limita a descrever esses direitos de forma abstrata, né?

Ela propõe atividades práticas que ajudam a visualizar como esses direitos se aplicam na realidade.

Uma das atividades mais interessantes é a simulação de uma audiência em um processo

administrativo disciplinar. Os alunos podem se colocar no papel do acusado, do advogado, da

comissão processante...
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**Apresentador 2:** Interessante! E vivenciar os desafios do PAD de forma imersiva e engajadora.

Hum, aprender fazendo, colocando a mão na massa e sentindo na pele como o processo funciona

na prática.

**Apresentador 1:** Legal! E durante essa simulação, um ponto central do debate é o direito de

apresentar alegações finais após a leitura do relatório da comissão processante. Esse direito, apesar

de amplamente defendido por juristas renomados, ainda encontra resistência na jurisprudência,

especialmente nos tribunais superiores. O STJ, por exemplo, tem entendido que a Lei 8.112, que

regula o processo disciplinar dos servidores públicos federais, não prevê a apresentação de

alegações finais. E o STF segue a mesma linha, argumentando que a intimação do acusado para se

manifestar sobre o relatório não é obrigatória.

**Apresentador 2:** Mas parece complicado falar em ampla defesa e contraditório se o acusado não

tem oportunidade de se manifestar sobre a peça final da acusação, que é o relatório.

**Apresentador 1:** É essa provocação que a professora Barata nos traz, né? Ela nos convida a

questionar essa rigidez da jurisprudência e a buscar uma interpretação mais condizente com os

princípios constitucionais. Afinal, de que adianta ter acesso a todas as provas e poder participar de

todas as audiências se, no final, você não tem voz para contestar as conclusões da comissão

processante? Imagina se o relatório contém erros, omissões ou até mesmo um enquadramento

jurídico equivocado. Sem a possibilidade de apresentar alegações finais, o acusado fica

completamente desarmado diante dessas falhas. É um ponto crucial para garantir a justiça no PAD.

**Apresentador 2:** E para aprofundar ainda mais a discussão, a professora Barata nos leva a outro

campo fundamental: a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a LINDB. Uma lei que,

apesar de não se dedicar especificamente ao PAD, traz princípios e diretrizes que podem ser

aplicados ao processo disciplinar, contribuindo para a sua humanização e para a proteção dos

direitos do acusado. Mas isso fica para a próxima parte do nosso mergulho.

**Apresentador 1:** Fica para a próxima! Fiquem ligados, voltamos já já para explorar como a LINDB

impacta o processo administrativo disciplinar e quais as suas implicações práticas para o servidor.

*(Intervalo)*

**Apresentador 1:** Isso aí! E voltamos para a segunda parte do nosso mergulho no processo

administrativo disciplinar. Como prometido, vamos explorar agora como a Lei de Introdução às

Normas do Direito Brasileiro, a LINDB, impacta o PAD e o que isso significa na prática para o

servidor público.

**Apresentador 2:** A LINDB é como se fosse uma caixa de ferramentas, né, que pode ser usada

para fortalecer a defesa do servidor e garantir um processo mais justo. E a professora Barata, com a

sua expertise, nos guia nessa exploração. Um exemplo disso é a figura do erro grosseiro, introduzida

pelo artigo 28 da LINDB. Antes, qualquer erro grave podia gerar punição, mesmo que não houvesse

intenção ou culpa. Agora, com a LINDB, a gente pode questionar essa responsabilização

automática. Ou seja, a LINDB nos obriga a analisar as circunstâncias, as dificuldades que o servidor

enfrenta no dia a dia, para determinar se a punição é realmente justa.

**Apresentador 1:** Uhum, nem todo erro, mesmo que grave, merece punição.
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**Apresentador 2:** Exatamente! Imagine um servidor que precisa tomar uma decisão complexa com

base em uma legislação confusa e contraditória. Se ele cometer um erro, mesmo sem intenção de

causar dano, a LINDB nos leva a questionar se seria justo puni-lo. A LINDB nos convida a ter um

olhar mais compreensivo, né, menos focado em punir e mais em entender o contexto em que o erro

aconteceu.

**Apresentador 1:** E a professora Barata destaca que a LINDB pode ser uma aliada poderosa nas

mãos do servidor e do seu advogado. Ela oferece argumentos para questionar punições injustas,

para buscar alternativas à punição, como a reparação do dano, e para garantir que a pena aplicada

seja proporcional à gravidade da falta.

**Apresentador 2:** Outro ponto importante da LINDB é a vedação à decisão com base em valores

abstratos. No PAD, isso significa que não basta dizer que o servidor violou um princípio ou um dever;

é preciso analisar o caso concreto e as circunstâncias para entender se a conduta do servidor

realmente foi reprovável.

**Apresentador 1:** Imagine que o servidor é acusado de desvio de conduta por ter se atrasado para

o trabalho. A LINDB nos leva a questionar: qual foi o motivo do atraso? Era um fato isolado ou um

comportamento recorrente? O atraso causou algum prejuízo real? A LINDB nos obriga a ir além das

acusações genéricas e mergulhar nos detalhes da situação para tomar uma decisão justa.

**Apresentador 2:** E a professora Barata vai além, mostrando como a LINDB impacta a dosimetria

da pena.

**Apresentador 1:** A dosimetria, ou seja, a definição da punição a ser aplicada. O artigo 22 da

LINDB estabelece critérios claros para definir a punição, como a gravidade da infração, os danos

causados, as circunstâncias e os antecedentes do servidor. É como se a LINDB dissesse: "vamos

analisar cada caso individualmente, considerando todas as nuances, antes de aplicar uma punição".

Ela busca evitar punições padronizadas que ignoram as particularidades de cada caso.

**Apresentador 2:** E uma das inovações mais importantes trazidas pela LINDB é a possibilidade de

reduzir a sobrecarga de punições, o famoso empilhamento de sanções. Isso significa que as

punições já aplicadas ao servidor devem ser consideradas na aplicação de novas punições. Imagine

um servidor que já recebeu uma advertência por um pequeno atraso; se ele cometer outra falta leve,

a LINDB nos leva a considerar a punição anterior para evitar que ele seja punido de forma

desproporcional. A LINDB busca o equilíbrio e a justiça na aplicação das punições.

**Apresentador 1:** E essa preocupação com a justiça se reflete também na ênfase que a LINDB dá

à prevenção e à consensualidade. Ao invés de partir direto para a punição, a LINDB incentiva a

busca por soluções alternativas, como a orientação, a capacitação, a mediação e a conciliação. É

como se a LINDB dissesse: "vamos tentar resolver o problema de forma pacífica, buscando o

diálogo e o entendimento, antes de partir para a punição".

**Apresentador 2:** A professora Barata nos convida a refletir sobre como essa lógica preventiva e

consensual pode ser aplicada no PAD, né? Em alguns casos, talvez seja possível evitar a

instauração do processo disciplinar buscando soluções mais brandas e eficazes. Utilizar a mediação

para resolver conflitos entre servidores, por exemplo, ou a conciliação para reparar danos causados,

são alternativas que a LINDB nos incentiva a considerar.
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**Apresentador 1:** E a professora Barata, com sua expertise, nos mostra que o direito

administrativo sancionador pode, sim, ser um instrumento de justiça e de promoção da ética no

serviço público. E para fechar essa parte sobre a LINDB, a professora nos convida a refletir sobre

um ponto que pode parecer contraditório: por um lado, a LINDB exclui a responsabilidade do

servidor por erro grosseiro com culpa leve; por outro lado, ela mantém a possibilidade de punição

disciplinar por essa mesma conduta.

**Apresentador 2:** Isso acontece porque, mesmo não havendo dano ao erário, a conduta do

servidor pode ter violado deveres funcionais, normas internas ou princípios da administração pública.

A LINDB nos abre o leque de possibilidades para repensarmos o PAD, tornando-o um instrumento

mais justo, humano e eficaz. É como se a lei dissesse: "olha, esse erro não é grave o suficiente para

gerar uma indenização, mas pode ser punido internamente pela administração pública".

**Apresentador 1:** A LINDB entende que a administração pública precisa ter mecanismos para

coibir condutas inadequadas dos seus servidores. E a professora Barata nos lembra que, mesmo

nesses casos, a punição deve ser proporcional à gravidade da conduta, levando em conta a

ausência de dolo ou culpa grave. A LINDB, mais uma vez, nos guia para garantir que a punição seja

justa e equilibrada.

**Apresentador 2:** Mas a professora Barata não se limita à teoria. Para mostrar como todos esses

conceitos se aplicam na prática, ela propõe um exercício inovador: a simulação de um PAD. E é

sobre isso que vamos falar na próxima parte do nosso mergulho.

*(Intervalo)*

**Apresentador 1:** Chegamos à parte mais emocionante do nosso mergulho no PAD: a simulação

proposta pela professora Barata. É hora de sair da teoria e mergulhar na prática, vivenciando um

processo administrativo disciplinar de forma simulada. É como se fosse um jogo de tabuleiro, né,

mas com consequências reais.

**Apresentador 2:** Isso! A professora nos convida a criar um cenário completo, com personagens,

provas, argumentos e tudo mais que um PAD real envolve. Com certeza! E a ideia é que os alunos

se dividam em grupos e assumam diferentes papéis: o acusado, o advogado, a comissão

processante, as testemunhas... Cada grupo precisa se preparar para defender seus interesses

utilizando os conhecimentos que adquiriram sobre o PAD.

**Apresentador 1:** E a professora atua como uma mentora, guiando os alunos, tirando dúvidas,

garantindo que a simulação seja conduzida de forma séria, ética e respeitosa. O resultado dessa

imersão no mundo do PAD é simplesmente fantástico! Os alunos aprendem na prática como o

processo funciona, como os direitos e deveres se entrelaçam, como a busca pela justiça pode ser

complexa e desafiadora.

**Apresentador 2:** E a professora caprichou na escolha do tema para essa simulação, né?

Preparem-se para um caso de assédio sexual em uma universidade, com um professor de direito

penal como acusado e uma aluna como vítima.

**Apresentador 1:** Nossa, tema delicado que, infelizmente, reflete uma realidade presente em

diversas instituições de ensino, né? A simulação permite que os alunos explorem as nuances desse

tipo de caso, os desafios da produção de provas, a importância da imparcialidade e da sensibilidade

na condução do processo. É como se a gente estivesse assistindo a um drama judicial, mas com a
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vantagem de poder pausar a ação, analisar cada decisão, cada estratégia, cada argumento sob a luz

do direito.

**Apresentador 2:** Olha só! Mas a professora Barata não para por aí. Após a simulação, ela propõe

que os alunos elaborem um mandado de segurança questionando a legalidade da decisão proferida

no PAD simulado. É como se a simulação continuasse, agora no âmbito do Judiciário. Os alunos

aprendem como funciona a fase recursal, como o acusado pode buscar a revisão da decisão que lhe

foi desfavorável.

**Apresentador 1:** E a professora sugere que a simulação seja ampliada com a participação de

outros professores, para que os alunos vivenciem também a análise do mandado de segurança pelo

Judiciário. É uma experiência completa que abrange todas as etapas do PAD, né? Desde a

instauração até o julgamento final, passando pela fase recursal. A professora Barata, com sua

criatividade, sensibilidade e profundo conhecimento jurídico, nos mostra que aprender Direito pode

ser uma aventura emocionante, engajadora e transformadora.

**Apresentador 2:** E assim chegamos ao fim do nosso mergulho no processo administrativo

disciplinar. É isso aí! Esperamos que vocês tenham aprendido muito com a professora Ana Maria

Barata e com seu plano de aula inovador.

**Apresentador 1:** Com certeza! Lembrando que o estudo não termina aqui, né? Claro que não!

Para quem quiser se aprofundar ainda mais nesse tema, a professora recomenda a leitura de obras

essenciais, como o "Manual de Processo Administrativo Disciplinar e Sindicância", do Antônio Carlos

Alencar de Carvalho, e o "Manual de Processo Administrativo Disciplinar" elaborado pela

Controladoria-Geral da União (CGU).

**Apresentador 2:** Exatamente! E para finalizar, fica o convite para que vocês continuem refletindo

sobre os desafios do Direito Administrativo Sancionador e buscando sempre a aplicação da lei com

justiça, ética e respeito à dignidade da pessoa humana. E não se esqueça: assine o canal Diálogos

de Direito Administrativo para acompanhar os episódios comentando artigos doutrinários ou aulas

completas da AOTEC. Assim você aprende sempre mais e em qualquer lugar, de forma divertida e

descontraída. Até a próxima!

**Aviso Legal:** Diálogos de Direito Administrativo (DDA). Este conteúdo é gerado por inteligência

artificial com base em artigos doutrinários, sem participação direta dos autores originais na definição

do roteiro ou frases contidas no diálogo. Os diálogos são criados automaticamente e podem divergir

do texto fonte ao enfatizarem aspectos diferentes ou abordarem tópicos não contemplados no artigo

original. O material tem caráter educacional e introdutório, não substituindo a leitura do artigo fonte,

cuja consulta é altamente recomendada. A curadoria humana realizada pelo Professor Paulo

Modesto e sua equipe seleciona os artigos, edita os vídeos e organiza a divulgação. Apoie o projeto

Diálogos de Direito Administrativo: compartilhe, comente e curta o projeto nas redes sociais.

Mantenha-se atualizado e assine o canal para receber informações sobre a publicação de novos

conteúdos no YouTube ou Spotify. Afinal, visitando os Diálogos de Direito Administrativo, você pode

aprender mais em qualquer lugar. Até o próximo episódio!
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